DECRETO Nº 11619, DE 12 DE MAIO DE 2005.

DOE Nº 267, DE 13 DE MAIO DE 2005.

ERRATA DOE Nº

(Revogado pelo Decreto nº 14.828, de 23/09/2009)
Alterações:
Alterado pelo Decreto nº 11.636, de 1/6/2005.
Alterado pelo Decreto nº 11.710, de 18/07/2005.

Alterado pelo Decreto nº 13.003, de 26/07/2007.
Alterado pelo Decreto nº 13.443, de 8/2/2008.
Alterado pelo Decreto nº 13.834, de 25/09/2008.
Alterado pelo Decreto nº 14.225, de 29/04/2009.
Dispõe sobre a jornada de trabalho nos órgãos da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o       art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, e

Considerando a necessidade de se desenvolver política de pessoal e recursos humanos que possibilite ao servidor melhor desempenho em suas atividades;

Considerando que o horário corrido possibilitará ao Estado economia de divisas com água, energia, telefone e outras despesas de custeio; e
Considerando que a jornada de trabalho de 6 (seis) horas corridas possibilitará ao servidor desenvolver outras atividades,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica estabelecida em 06 (seis) horas diárias corridas, a partir do dia 16 de maio de 2005, a jornada de trabalho dos servidores da Administração Direta e Indireta do Estado de Rondônia.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os servidores detentores de Cargos de Direção Superior, cuja jornada de trabalho, de segunda a quinta-feira, será de 08 (oito) horas diárias, mantendo-se o expediente de sexta-feira em 06 (seis) horas corridas. (Redação dada pelo Decreto nº 14.225, de 29/04/2009).
Art. 2º Os órgãos da Administração Direta e Indireta funcionarão, normalmente, de segunda a   sexta-feira, no horário de 7:30 às 13:30 horas.
Parágrafo único. Não se aplica as normas do caput deste artigo, ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN e à Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN, cujo funcionamento se dará das 8:00 às 14:00 horas, bem como aos órgãos do Departamento de Viação e Obras Públicas do Estado de Rondônia – DEVOP não localizados na capital do Estado, cujo jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie. (Redação dada pelo Decreto nº 11.636, de 1/6/2005)

Parágrafo único. Não se aplica as normas do caput deste artigo: (Redação dada pelo Decreto nº 11.710, de 18/07/2005)

I – ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN e à Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN, cujo funcionamento se dará das 8:00 às 14:00 horas; (Inciso acrescido pelo Decreto nº 11.710, de 18/07/2005)
I – ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN e à Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN, cujo funcionamento se dará das 8:00 às 14:00 horas; (Redação dada pelo Decreto nº 13.003, de 26/07/2007)
II – aos órgãos do Departamento de Viação e Obras Públicas do Estado de Rondônia – DEVOP não localizados na capital do Estado, cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; (Redação dada pelo Decreto nº 11.710, de 18/07/2005)
II – aos órgãos do Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes do Estado de Rondônia – DER/RO cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; (Redação dada pelo Decreto nº 13.003, de 26/07/2007)
II – aos órgãos do Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes do Estado de Rondônia – DER/RO cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; (Redação dada pelo Decreto nº 13.443, de 11/02/2008)
III – aos órgãos da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; (Redação dada pelo Decreto nº 11.710, de 18/07/2005)
III – aos órgãos da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; (Redação dada pelo Decreto nº 13.003, de 26/07/2007)
IV – à Gerência de Transporte Oficial – GTO, da Coordenadoria Geral de Apoio Administrativo – CGAA, cujo funcionamento de dará de acordo com Portaria Interna do titular da pasta; e (Redação dada pelo Decreto nº 11.710, de 18/07/2005)
IV – à Gerência de Transporte Oficial – GTO, da Coordenadoria Geral de Apoio Administrativo – CGAA, cujo funcionamento de dará de acordo com Portaria Interna do titular da pasta; e (Redação dada pelo Decreto nº 13.003, de 26/07/2007)
V – às Residências Regionais de Fiscalização e aos Escritórios de Fiscalização do Departamento de Obras e Serviços Públicos do Estado de Rondônia – DEOSP/RO, localizados no interior do Estado, cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie. (Redação dada pelo Decreto nº 13.003, de 26/07/2007)
V – aos órgãos do Departamento de Obras e Serviços Públicos do Estado de Rondônia – DEOSP/RO, cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; (Redação dada pelo Decreto nº 13.443, de 11/02/2008)
VI – à Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC, cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; e (Redação dada pelo Decreto nº 13.443, de 11/02/2008)
VII – às Delegacias de Polícia, Delegacias Regionais e Delegacias Especializadas da Polícia Civil, cuja jornada de trabalho será de 08 (oito) horas diárias, observada a legalidade aplicável à espécie; (Redação dada pelo Decreto nº 13.443, de 11/02/2008)
VIII – à Polícia Militar do Estado de Rondônia; e (Redação dada pelo Decreto nº 13.834, de 23/09/2008)
IX – o Corpo de Bombeiros Militar de Rondônia. (Redação dada pelo Decreto nº 13.834, de 23/09/2008)
Art. 3º Excetuam-se do disposto neste Decreto, àqueles setores que não possam sofrer solução de continuidade e que desempenhem serviços essenciais à população.

Art. 4º Os servidores que já cumprem jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, por força de contrato, deverão observar seus expedientes em horário fixado pelos titulares das respectivas áreas.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 10350, de 22 de janeiro de 2003.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 12 de maio de 2005, 117º da República.

IVO NARCISO CASSOL

Governador

